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APRESENTAÇÃO

Um Brasil, muitos “Brasis”. A própria necessidade de descrever o plural entre 
aspas aponta para o obrigatório caráter de singularidade que vem com definições 
como país, nação e território nacional. Entretanto, há algo de profundamente idealista, 
simplificador e até mesmo pueril a respeito dessa singularização obrigatória. Países, 
a final, são químicas de muitos compostos e processos, raramente fáceis de delinear.

O Brasil, como qualquer outro país, é produto de conflitos, tensões e 
representações. Ao mesmo tempo uma imposição de condições circunstanciais e da 
assimilação de discursos internalizados, o Brasil existe na mente de seus habitantes 
como uma abstração, uma identidade coletiva, antes de se colocar como uma linha mais 
coerente de ideias encadeadas. Um recorte geográfico gigantesco. Uma economia 
complexa. Uma emblemática coleção de territórios, paisagens emocionais, panoramas 
urbanos. Uma frustrante cadeia de problemas políticos, sociais e ecológicos. Uma 
história. Múltiplas histórias.

Pois todos os fios das lutas e idiossincrasias que unem para constituir a trama 
deste país, um quadro complexo, variado e repleto de contradições, não podem 
ser compreendidos senão como produtos e signos dos contextos históricos em 
que nasceram. A história oferece um conjunto único de lentes, que nos permite 
detectar e apreciar os intrincados desenhos que compõem essa rica trama. A história 
permite dimensionar (e tensionar) diferentes “Brasis”, possibilitando outros olhares 
e enquadramentos, que complexificam as narrativas que contam e ressignificam o 
próprio conceito de Brasil. 

Economia. Política. Arte. Religião. Educação. Campos de ação que fracionam 
a experiência humana em unidades compreensíveis e manuseáveis, produzindo 
especialidades e, mais importante, especificidades. Pela mirada da história podemos 
vislumbrar cada um destes recortes por intermédio das trajetórias descritas e geradas 
pelos mesmos, permitindo-nos melhor apreciar as facetas e dimensões deste país. 
Diferentes campos convergem para construir uma narrativa que auxilie na construção 
da identidade brasileira, a qual encontra na história um horizonte orientador para suas 
lutas e desafios. Aqui, a história se torna a pedra de toque para a leitura de diferentes 
problemáticas, que em última análise se propõem a medir os impactos das ações 
humanas no tempo e, também, construir um futuro mais humano e com mais acertos.

Diante deste olhar na História, esperamos que as leituras destes capítulos 
possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
Maristela Carneiro
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CAPÍTULO 6

JUSTIÇA ESTATAL E JUSTIÇA NEGOCIADA: FURTO 
DE GADO, AÇÃO PENAL E JUSTIÇA NÃO ESTATAL 

NO BRASIL (1860- 1899)

Data de aceite: 05/12/2019

Lucas Ribeiro Garro Lourenço
Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade 

de Direito e Ciências do Estado.
Belo Horizonte – Minas Gerais

RESUMO: O presente trabalho busca responder 
à seguinte questão: como o surgimento da ação 
penal pública condicionada à representação no 
Brasil se relaciona com as práticas de justiça não 
estatais vinculadas ao crime de furto de gado? 
Para tanto, busca compreender o surgimento 
da ação pública condicionada à representação 
e sua relação com o crime de furto de gado, 
tendo por recorte temporal os anos de 1860, 
ano de nascimento deste crime, e 1899, ano 
em que esta ação deixa de ser aplicada a este 
delito. Esta análise levará em consideração o 
contexto jurídico nacional e o internacional, por 
meio de uma perspectiva histórico-comparada, 
contextualizando os discursos sobre esta ação 
e sobre crime de furto de gado no âmbito dos 
seus interlocutores nacionais e internacionais. 
Para tanto foram utilizadas ferramentas 
metodológicas próprias da história comparada 
do direito, como a inserção internacional do 
objeto de estudo para compreender a possível 
relação entre a ação penal pública condicionada 

e as práticas de negociação entre as partes. A 
partir dessas perspectivas, serão analisados os 
debates parlamentares e doutrinas nacionais e 
internacionais sobre ação penal.  Essas fontes 
têm revelado que a busca pela “publicização” 
da justiça penal no Brasil foi marcada por 
negociações, de forma que as práticas de justiça 
não estatais foram absorvidas e sobrepostas 
pela justiça estatal, mas não eliminadas.
PALAVRAS-CHAVE: Ação Penal; 
Negociações; História do Direito; História do 
Processo Penal

STATE JUSTICE AND NEGOTIATED 
JUSTICE: CATTLE THEFT, CRIMINAL 

ACTION AND NON-STATE JUSTICE IN 
BRAZIL (1860-1899)

ABSTRACT: This paper seeks to answer the 
following question: how does the emergence 
of public criminal action conditioned to 
representation in Brazil relate to non-state 
justice practices linked to the crime of cattle 
theft? Therefore, it seeks to understand the 
emergence of public action conditioned to 
representation and its relationship with the 
crime of cattle theft, having as a temporal cutout 
the years 1860, the year of birth of this crime, 
and 1899, the year in which this action ceases 
to be applied to this crime. This analysis will take 
into account the national and international legal 
context, through a historical and comparative 



O Brasil Dimensionado pela História 2 Capítulo 6 59

perspective, contextualizing the discourses on this action and on the crime of cattle 
theft within the scope of their national and international interlocutors. To this end, 
methodological tools specific to the comparative history of law were used, such as the 
international insertion of the object of study to understand the possible relationship 
between conditional public prosecution and negotiation practices between the parties. 
From these perspectives, the parliamentary debates and national and international 
doctrines on criminal prosecution will be analyzed.  These sources have revealed that 
the search for the “publicization” of criminal justice in Brazil was marked by negotiations, 
so that non-state justice practices were absorbed and overlapped by state justice, but 
not eliminated.
KEYWORDS: Criminal Action; Negotiations; History of Law; History of Criminal 
Procedure

1 |  INTRODUÇÃO

Durante a modernidade a justiça criminal buscou substituir práticas de justiça não 
estatal por práticas de justiça estatais e assim concentrar o poder de punir. 

No caso brasileiro, essa busca por concentração do aparato de justiça institucional 
se deu em meados do século XIX e durante o século XX, período no qual o Estado 
procurou coibir as práticas de justiça não institucionais. Dentre as ferramentas utilizadas 
para combater o protagonismo das partes destacam-se as mudanças na ação penal, 
que tinham como regra geral no código de 1832 (BRASIL,1832). a ação penal privada, 
segundo o artigo 75 desta lei apresentava em seus parágrafos as situações em que se 
aplicaria a ação penal pública.

Assim, durante os anos de vigência desta lei processual era dever do ofendido 
investigar, levantar indícios, produzir provas e, então, dar início à ação penal por meio 
da apresentação de uma queixa a uma autoridade judiciária, passando a atuar como 
autor da ação penal. Com isso, percebemos que durante esse período era, em regra, 
dever do ofendido, nostermos do artigo 73, “perseguir o crime” (BRASIL,1832, p. 5) e 
não do Estado.

Já em 1890, logo após o advento da república, o novo código penal promulgado 
em 1890 trouxe uma alteração profunda na ação penal. Com o advento da república, 
houve a promulgação de um novo código penal em 1890, que trouxe uma profunda 
alteração na ação penal. A regra geral se inverte, a ação privada deixou de ser a 
principal forma de ação, passando ao Estado o dever de perseguir e processar a 
maior parte dos crimes. O artigo 407 deste diploma normativo ordenava que “Haverá 
lugar a ação penal: (...) §2º Por denuncia do ministério publico, em todos os crimes 
e contravenções” (BRASIL, 1890, p.58). Trazia consigo, entretanto, exceções, ou 
seja, os casos em que caberia ação privada, delegando assim ao ofendido ou a seus 
familiares o dever de perseguir e iniciar a ação penal 

Exceptuam-se:
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1º, os crimes de furto e damno, não tendo havido prisão em flagrante;
2º, os crimes de violencia carnal, rapto, adulterio, parto supposto, calumnia e
injuria, em que sómente caberá proceder por queixa da parte, salvos os casos do 
art. 274.
§ 3º Mediante procedimento ex-officio nos crimes inafiançaveis, quando não for 
apresentada a denuncia nos prazos da lei (BRASIL, 1890, p.58).

A primeira dessas exceções é o crime de furto, cabendo ao poder público a 
titularidade da ação penal apenas nos casos de flagrante, em todas os demais casos 
deveria ser o ofendido o titular do direito de adentrar em juízo. A manutenção do crime 
de furto como de ação privada é muito interessante, ainda mais quando analisamos 
que ele apresenta relação com o surgimento de uma nova ação penal de titularidade 
mista, na qual tanto o Estado quanto o particular teriam participação.

Essa nova ação surge em 1892 (BRASIL,1892), ano em que pela primeira vez 
na legislação penal brasileira o termo “mediante representação” é usado para tratar de 
uma ação penal. Nasce assim, a ação penal pública condicionada à representação, na 
qual o Estado, embora detentor da titularidade, necessitaria de uma autorização, ou 
seja, representação da parte ofendida para poder dar início ao processo penal.

Além desta representação, a parte também possuía a possibilidade de interferir 
e participar do processo atuando como uma espécie de subsidiário do Estado, 
podendo apresentar provas e até mesmo assumir a ação caso o Estado não o fizesse. 
Outro aspecto importante e interessante desta inovação na legislação penal era a 
sua aplicação. Esta ação penal não era aplicável a vários crimes, mas apenas a um 
(crime) bem específico, o crime de furto de gado cavallar e muar. Este surge em 1860 
(CÂMARA DE DEPUTADOS, 1860, p. 489), a partir de uma demanda de habitantes e 
autoridades de cidades e vilas do interior do país, que reivindicavam, junto ao Estado, 
uma medida para combater essa prática delituosa que se mostrava muito comum.

Como resposta a estas reivindicações os legisladores decidiram criar um novo 
tipo penal, por meio de uma lei esparsa. Esse tipo penal era totalmente separado do 
crime de furto, mesmo possuindo apenas uma diferença entre eles, o modo de se 
processar.

Diante de tais fatos, o presente trabalho busca compreender o surgimento da 
ação pública condicionada à representação e sua relação com o crime de furto de 
gado e sua conexão com as práticas de justiça não estatais no Brasil do século XIX. 
Busca também compreender como os juristas brasileiros e os parlamentares da 
época se utilizavam de argumentos comparatistas para explicar, justificar e legitimar a 
adoção deste tipo específico de ação penal, contextualizando seus discursos sobre a 
ação penal pública condicionada, assim como do crime de furto de gado frente a seus 
interlocutores internacionais.

Nesse sentido, este trabalho parte de uma perspectiva histórico-comparada 
(PIHLAJAMÄKI, 2015), buscando estabelecer diálogos e permitir novas conclusões 
e observações acerca do tema e das fontes trabalhadas, fontes essas que são, 
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principalmente, os debates parlamentares das legislações que trataram do crime 
de furto de gado e da ação penal pública condicionada à representação, doutrinas 
processuais nacionais e internacionais e, por fim, processos judiciais da época.

2 |  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A concentração e centralização do Direito de punir, por parte do Estado, é o 
embrião do Direito Penal Moderno que tinha, com um de seus objetivos, remover dos 
particulares e poderes locais a competência e o papel de dirimir conflitos e aplicar 
penas. No caso europeu esse processo se dá com a superação de práticas comuns 
à Idade Média, período no qual a vingança e as forças locais marcavam atuação da 
justiça penal (CARBASSE, 2000).

Assim, durante a passagem da Idade Média para a modernidade, principalmente 
nos anos do Ancien Règime, os Estados nacionais em construção procuraram concentrar 
o poder de punir e confrontar as formas de justiça externas a eles, as chamadas 
justiças negociadas. Nesse sentido, “o nascimento do direito penal moderno pode ser 
associado à forte limitação da dimensão privada e compositiva que caracterizava tanto 
a tradição alto medieval” (ALESSI, 2011: 169).

Se na Europa esse processo se dá durante os séculos XVII e XVIII, no Brasil ele 
pode ser remetido ao século XIX, principalmente a sua segunda metade, que quando se 
tem inicia a construção, mais profunda de um aparato institucional e burocrático dentro 
do recém Brasil independente. Como muito bem analisa Jose Murilo de Carvalho, 
após a declaração da independência as elites brasileiras iniciaram o processo de 
construção da uma nova nação, processo esse que se constrói durante o XIX até 
meados do século XX, quando o “Estado foi eficiente na tarefa de se fortalecer e, 
sobretudo, em sua capacidade de controle social.” (CARVALHO, 2012: 249)

Embora o Estado brasileiro não tivesse vivenciado a experiência do período 
medieval, a falta de uma centralização jurídica e institucional do direito de punir 
corrobora com práticas e com o surgimento de forças locais e de práticas penais 
próprias das diversas localidades do grande país que é o Brasil. Assim, não podemos 
dizer que existiam práticas de justiça idênticas às da alta idade média no Brasil, mas 
podemos inferir que havia práticas de justiça própria e particulares, corroboradas por 
uma fraqueza do poder central, seja o poder metropolitano, seja o poder estatal que 
se construía no pós a independência.

Muitos brasilianistas se preocuparam em evidenciar os conflitos e as disputas 
que o Estado imperial e depois republicano, teriam de enfrentar para combater os 
poderes locais, vivenciando momentos de grandes conflitos, como as diversas 
revoltas do período regencial, e momentos de conciliação como no caso da política 
dos governadores. Entretanto essa preocupação de pensar na concentração do poder 
política passa pouco pelo estudo das formas e normas jurídicas, principalmente em 
relação ao direito penal.
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Neste sentido, os trabalhos que cuidam desse assunto concentram suas análises 
sobre o processo de codificação e produção legislativa, procurando evidenciar que 
este processo, principalmente no caso do código criminal de 1830, no código de 
processo criminal de 1832 e no código penal de 1890. Sobre esses textos há uma 
boa produção historiográfica, uma parte delas se preocupou em pensar os códigos em 
seus contextos de produção e suas repercussões dentro da realidade brasileira.

Uma parte destas produções vai pensar o código a partir de seus pensadores 
e daqueles que participaram de sua construção, produzindo uma história intelectual 
e relacionando-a com a construção destes códigos, como exemplo temos Hélio Neto 
(2012), que pensa o código de 1830 e o código de 1832 a partir dos escritos e da 
atuação de Bernardo Pereira de Vasconcelos, ou mesmo o caso de pensar os códigos 
frente ao pensamento criminológico dos doutrinadores da época como é caso de 
Rebeca Dias (2015) em sua tese de doutoramento.

Se por um lado temos vários textos pensando os códigos criminais e de processo 
criminal no Brasil, assim como o processo de codificação penal, são poucos os trabalhos 
historiográficos sobre processo penal no Brasil, ainda mais que se preocupam em 
discutir a ação penal. A obra mais relevante sobre esse assunto dentro da historiografia 
brasileira é o artigo de José Lopes (2006) que apresenta uma perspectiva geral e 
introdutória sobre a questão processual no Brasil.

Em seu trabalho, por possuir uma abordagem mais geral, cravada na longa 
duração, apresenta aspectos importantes da formação da justiça penal no Brasil e 
ainda insere uma perspectiva comparada com outras influentes nações como Estados 
Unidos e Inglaterra. Apesar desse caráter mais generalista, o texto é bastante 
interessante, pois apresenta o processo penal em uma posição muito cara a este 
trabalho, já que entende que a construção e institucionalização do processo penal foi 
marcada por duas forças:

De um lado impedir, que numa sociedade estratificada, estamental e pouco 
urbanizada (como as sociedades européias e respectivas colônias americanas), 
que o mandonismo e o senhorio local se apropriassem da justiça. De outro lado, 
como evitar que a centralização e a profissionalização alienassem o povo, ou o 
cidadão ordinário, das funções públicas da administração da justiça? (LOPES, 
2006: 348)

Percebemos então que ele coloca a questão da institucionalização da justiça 
e do processo penal como uma atividade difícil, pois precisa eliminar e impedir a 
apropriação das práticas de justiça pelos senhores locais, os famosos “Coronéis”, 
e por outro lado garantir que a população reconheça nessa atividade centralizada 
um caráter de justiça. Esta é uma interpretação central para o presente trabalho, já 
que evidencia a existência das relações de poder e do processo que buscamos aqui 
analisar.

Se a historiografia nacional não oferece grandes possibilidades de diálogo, a 
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produção internacional, ao contrário, nos oferece uma gama de textos com os quais 
é possível estabelecer aproximações. Assim, as referências principais deste trabalho 
serão produções historiográficas internacionais, principalmente francesas e italianas.

Em relação à história do processo penal e da ação penal além da obra já cidade 
de José Lopes (2006), serão referências os trabalhos desenvolvido por Alessi (2007), 
Carbasse (2000). 

O livro de Giorgia Alessi (2007) é uma excelente análise histórica da formação 
e da construção do processo penal italiano. No capítulo II ela irá discutir a relação 
entre delito e das composições, pensando a intervenção e a atuação de terceiro na 
resolução penal. Embora trata de um período anterior ao que estamos estudando aqui, 
ela revela a existência a atuação de negociações na Itália de fins do período medieval.

O capítulo III é dedica a debater a codificação penal, marca profunda da 
modernidade, pensando esse processo e sua repercussão nas práticas que ele chama 
de “justiça popular”, concluindo que “a utopia de uma justiça simples e popular não 
encontraria futuro frente à grande condificação” (ALESSI, 2007: 67). Assim, essa obra 
se mostra como uma referência para se pensar o processo penal, não só o italiano, 
já que a autora remete e aponta elementos importantes do processo penal de vários 
países da Europa.

A interpretação de Carbasse (2000) sobre o processo penal francês é bastante 
interessante, embora não seja o ponto principal de seu livro. Ao fazer uma análise 
da história do direito francês esse autor evidencia elementos importantes sobre a 
peculiaridade do processo francês que dialogam bastante com a realidade brasileira. 
Podemos perceber em seu livro como há um forte processo de “publicização” do direito 
francês, processo este que se baseia na força e no poder do Estado francês que no 
combate às práticas não institucionalizadas de justiça, privilegiou uma atuação mais 
forte e incisiva do Estado.

Esta questão é importante para esta pesquisa porque às vezes em que foram 
localizadas nas fontes citações ao modelo francês, ele é tido como referência de 
eficiência e exemplo de justiça. Assim, perceber o processo de fortalecimento da 
atuação do Estado francês e seu combate se faz importante para entender e analisar 
as referências e os significados que a França possuía no contexto brasileiro.

Por fim em relação ao crime de furto de animais, não há, no Brasil nenhuma 
produção historiográfica que discuta ou analise esse delito. Uma prática um pouco 
destoante daquilo que ocorre na Itália e na França. 

A historiografia italiana sobre esse assunto e vasta, sendo vários os trabalhos 
que estudam o delito de furto campestre. As referências principais são os trabalhos de 
Sbriccoli (2009) e de Lacchè (2014), esses dois autores buscam entender as práticas 
o lugar do crime de furto campestre dentro do direito penal italiano. Sbriccolli partirá 
para uma análise voltada para finais da idade média, enquanto que Lacchè cuidará da 
época moderna, se preocupando em mostrar os conflitos e disputas relacionadas às 
práticas desse crime.
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A utilização de todas essas referências internacionais demandará a utilização de 
uma perspectiva transacional ao analisar nosso objeto. Assim, será utilizado como base 
a ideia de uma inserção internacional do objeto. Não procuramos aqui dar enfoque nas 
trocas entre estas nações, ou mesmo nos cruzamentos e vinculações que se deram 
entre as diferentes percepções sobre a ação penal, negociações e furto de animais. O 
objetivo principal é analisar os institutos aqui estudados em comparação com outras 
nações e a partir dessa comparação entender as especificidades destes institutos na 
realidade e no contexto brasileiro.

3 |  METODOLOGIA E FONTES

Assim sendo, o presente trabalho, partindo da História do Direito, busca analisar 
o processo histórico do aparecimento da ação pública condicionada à representação 
no Brasil em finais do século XIX, além da relação existente entre a mesma e o crime 
de furto de gado. Tal investigação se utilizará dos debates de parlamentares e jurídicos 
da época que participaram da construção da cultura jurídica e de todo um imaginário 
sociojurídico relativo à ação penal e ao furto de gado.

Serão utilizados conceitos como os de parajustiça de infrajustiça que buscam 
traduzir uma forma de se relacionar com o direito penal que era externa ao Estado, 
mas que a ele influenciava, se estruturando por meio da reconciliação e do perdão, 
possuindo suas próprias maneiras de negociar e resolver os conflitos, evitando ao 
máximo o uso da violência típica da atividade Estatal.

Também é fundamental para esta pesquisa o conceito de justiça negociada 
desenvolvido por Sbricolli (2009). Esse conceito também se dedica a analisar as 
práticas de justiça não institucionalizada, mas diferentemente do proposto por Garnôt 
(2005), a ideia de uma justiça negociada trata estas negociações como forma de se 
fazer justiça e não como elementos externos à justiça, como entende Garnôt (2005). 
Para Sbricolli (2009) a justiça negociada possui uma força e um significado que lhe 
confere um lugar de igualdade com a justiça estatizada.

Apesar da tensão entre esses conceitos, a ideia do trabalho é analisá-los em 
conjunto e a partir destas propostas desenvolver uma ferramenta de análise que se 
adapte à realidade brasileira da época, muito diferente da realidade estudada pelos 
autores. Assim, buscamos desta tensão e diferença de interpretação um conceito que 
permita entender a realidade estudada de acordo com sua especificidade.

A metodologia também se valeu dos conceitos e das fontes a partir de sua 
contextualização, buscando evidenciar as continuidades, assim como das rupturas 
entre passado e presente. Neste sentido, apresenta os conceitos jurídicos da época 
a partir dos paradigmas políticos e filosóficos próprios do período em que eram 
mobilizados, ou seja, como eram conceituados de forma que permitiam um melhor 
entendimento e percepção de tais conceitos. Essa contextualização, que deve ir além 
de uma análise apenas do meio social, deve ser considerada também como “uma 



O Brasil Dimensionado pela História 2 Capítulo 6 65

contextualização cultural, que tenha em conta os sistemas cognitivos e axiológicos 
próprios desses grupos” (HESPANHA, 1998, p. 58). 

Tal metodologia se aplicará à análise das fontes, dentre as quais estão todos os 
textos normativos que trataram da ação penal e também do furto de gado. Somado 
a estes textos normativos, as discussões realizadas no Congresso Nacional que 
culminaram com a aprovação dos mesmos também serão tratadas como fontes 
na presente pesquisa. Elas se fazem necessárias por conterem elementos que 
evidenciam argumentos usados pelos parlamentares, ou seja, importantes membros 
das elites políticas do período, para validar e legitimar, além de justificar a adoção 
dessas inovações no direito penal brasileiro da época.

Será com esta mesma finalidade que as doutrinas jurídicas configuraram como 
fontes neste trabalho, tanto livros quanto periódicos jurídicos. Entretanto elas permitirão 
a percepção e análise dos argumentos que os juristas produziam relativo ao tema, 
quais eram suas posições e como estabeleciam e mobilizaram os diálogos entre o 
nacional e o internacional.

Nesse sentido, os trabalhos internacionais configuraram como um importante 
elemento para a pesquisa, uma vez que ela busca olhar a história do direito por meio 
de uma visão que ultrapassa fronteiras, logo, também são importantes os trabalhos 
internacionais com os quais as produções nacionais dialogam, mesmo que não 
diretamente. Sendo assim, serão analisadas obras de juristas franceses e italianos, 
dentre outros, que possuíam projeção internacional no mesmo período, ou em 
momentos próximos se preocupavam em discutir sobre a ação penal.

Todo este conjunto de fontes servirá também como forma de contextualizar o 
discurso nacional relativo tanto ao tema da ação penal quanto do crime de furto de 
gado muar, cavallar e outros frente a interlocutores internacionais. Contribuindo para 
um entendimento mais amplo de questão, o que pode ser obtido quando se analisa o 
direito para além das delimitações das fronteiras geográficas.

Por fim, também terão um papel importante na presente pesquisa os processos 
penais e relativos ao furto de gado, ocorridos em Minas Gerais antes e depois da adoção 
da ação penal condicionada à representação que fazem parte do acervo histórico do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Por meio dessas fontes, procuraremos perceber 
a relação das vítimas, dos autores e dos aplicadores da lei em relação a este delito e 
à sua ação, que embora pública dependerá da representação do ofendido para que 
de fato se proceda.

Através delas, tentaremos captar e analisar a presença de uma justiça negociada 
que já existia em relação ao delito aqui estudado e que buscava ser combatida com a 
adoção dessa nova forma processual de proceder, fato reforçado pela determinação 
legal de caberia ao ofendido o pagamento das custas processuais caso realizasse a 
representação e depois desistisse da ação.
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4 |  RESULTADOS PARCIAIS

Atualmente a pesquisa se encontra em sua fase final, já foram analisados tantos 
os debates parlamentares quanto doutrinas nacionais e internacionais, restando agora 
os processos judiciais.

Todas as fontes deixam claro que há uma forte conexão entre a publicização 
da ação penal no Brasil e o combate às práticas não institucionalizadas de justiça, 
chamadas de negociações, tanto pelos parlamentares, quanto pelos doutrinadores. 
Assim, fica evidente que no Brasil, foi necessário combater práticas de justiça não 
estatais de forma a garantir a efetivação e o funcionamento do aparato institucional de 
justiça. Era preciso garantir que se extirpassem as práticas de vingança entre as partes; 
era necessário que se concentrasse no Estado o direito e a força de punir, retirando 
das partes o poder e a possibilidade realizar formas de justiças não institucionalizadas. 

No caso italiano, houve uma institucionalização da participação dos ofendidos no 
aparato judicial através da adoção de um sistema que privilegiava a ação penal privada. 
Entretanto, a tradição francesa buscou combater tais práticas por meio da ampliação 
do aparato estatal, dando ao Ministério Público o dever de atuar no combate de todos 
os crimes limitando e dificultando a atuação do ofendido nas questões de direito penal.

Os juristas e parlamentares brasileiros parecem ter se espelhado na tradição 
francesa e buscaram, por meio de uma legislação mais combativa, extirpar as práticas 
de negociações, a fim de manter a hegemonia da nascente justiça brasileira. Entretanto, 
as recorrentes mudanças na legislação e as falas dos próprios parlamentares 
evidenciam que tal proposta não logrou êxito e trouxe outra questão, o uso da justiça 
penal.

Assim, é possível levantar a hipótese, a ser aprofundada na continuação desta 
pesquisa, de que a publicização da ação penal relativa ao furto de gado não impediu 
a barganha entre as partes, que continuou existindo a despeito da atuação estatal, de 
forma que a justiça institucional passou a ser uma ferramenta das negociações, assim, 
os ofendidos poderiam se utilizar da mobilização do aparato institucional como forma 
de pressionar e chantagear os criminosos. Com isso, além de não resolver a questão 
da impunidade e das negociações, a ação contribuía para a realização de negociações 
e a máquina estatal acabava sendo mobilizada como parte dessas negociações.

Assim, o Brasil se mostrava à procurada de acompanhar a tradição moderna do 
direito penal, tradição essa que, durante toda a modernidade buscou “monopolizar 
totalmente os campos dos conflitos graves” (ALESSI, 2011, p.174), a assim como 
reduzir “enormemente os espaços de acordo em matéria penal, [debilitando] o papel 
da mediação social na solução dos conflitos, impondo a ideia de que não existe justiça 
sem a punição do culpado” (ALESSI, 2011, p.174). A ação penal pública condicionada 
à representação se apresenta como uma tentativa de aplicar as teorias penais da 
modernidade em terras brasileiras, efetivando e fortalecendo a atuação da justiça 
institucional sobre quaisquer outras formas de justiça.
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Entretanto, apesar de poder ser incluída nesse modelo comum à modernidade, 
a justiça penal brasileira esbarrou em problemas e práticas próprias de sua realidade 
econômica e social, que impossibilitava o combate às práticas de negociações de 
maneira direta. Provavelmente a grande extensão territorial e a falta de uma capilaridade 
do aparato de justiça que se formava tornava impossível a substituição dessas práticas 
de negociações por uma atuação do aparato institucional.

A observação a partir de uma inserção internacional do objeto revelou que a saída 
brasileira para lidar com o problema das negociações foi adotar um instituto penal que 
permitisse a inserção das negociações dentro do aparato jurídico, de forma a serem 
tuteladas ou resguardadas pela autoridade estatal, e, com isso, temos o nascimento 
da ação penal pública condicionada à representação.

Essa nova modalidade de ação penal surgia como uma forma de controlar a 
atuação das partes, tendo em vista a dificuldade de impedi-la. A função da ação penal 
pública condicionada à representação era a de evitar uma apropriação da justiça, 
muito relacionada às formas que Digens (2001) observou na primeira metade da idade 
moderna na Europa, qual seja, a ressignificação do aparato institucional que buscava 
suprimir as negociações, de forma a torna-lo parte das próprias barganhas, tendo 
resultado contrário ao esperado: ao invés de impedirem as negociações, esse aparato 
acabou servindo como forma de obter melhores negociações.

Nesse sentido, o surgimento da ação penal pública condicionada à representação 
no Brasil é indissociável do combate às negociações. Ela se mostra como uma saída 
criativa, não só para as práticas de negociações, mas para outra problemática que 
nasce junto com formação de um aparato institucional de justiça que são os usos e 
apropriações que a população faz dele.

Assim, a adoção de uma ação penal condicionada à representação se baseou 
no modelo de ação penal condicionada francês, mas se diferenciou bastante dele. 
No caso brasileiro, nós não seguirmos o exemplo francês de buscar suprimir as 
práticas de justiça não institucionais por meio da ampliação da força e da presença do 
aparato estatal. Nossa opção foi adotar um sistema mais conciliatório que garantisse 
a aplicação da punição estatal ao mesmo tempo em que inseria no meio institucional a 
participação do ofendido. Nesse sentido, a ação penal pública condicionada no Brasil 
era mais permissiva garantindo um maior espaço de atuação para os ofendidos.
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